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CONSELHO PLENO

1.HISTÓRICO 

Tratam os autos de regularização da vida escolar de Sally Cristine do Nascimento, matriculada em 1997 na 1ª série do ensino fundamental na EE Benedito Vieira da Mota, Diretoria de Ensino de Iaquaquecetuba, motivada por adulteração da Certidão de Nascimento. O expediente, datado de 12-11-97, foi protocolado neste Colegiado 

em 20-5-99.

Em 14-10-97, quando aluna cursava a referida série, foi constatada a divergência na data de nascimento.

Adotadas as providências necessárias junto aos pais da criança, a direção  da escola solicitou esclarecimentos ao Cartório de Registro Civil de Poá, o qual expediu uma outra certidão, onde se verificou que a data de nascimento era 03-10-90 e não 03-01-90 como constava no documento à época da matrícula.

A supervisão de ensino, após consubstanciado relatório, propôs o encaminhamento do expediente à COGSP “diante do impasse criado por essa singular situação”, pois, em face da Resolução SE 169/96,  as  orientações e decisões com relação à matrícula e cadastro da aluna extrapolam a competência  da  U.E. e da D. E. Informa ainda  que o pai da menor foi cientificado dos problemas causados e das possíveis conseqüências na esfera administrativa e criminal, visto que a adulteração da data de nascimento induziu a escola erro, acarretando a matrícula indevida da aluna.

O expediente tramitou inicialmente na COGSP que diligenciou junto ã D.E. de Itaquaquecetuba para providenciar informações sobre o rendimento escolar da aluna,  culminando com declarações das professoras e da coordenadora pedagógica, informando sobre o desempenho satisfatório da referida aluna nos anos letivos de 1997 e 1998, quando cursou, respectivamente, a 1ª e  2ª séries do ensino fundamental.

A pedido da  COGSP foi ouvido preliminarmente o Grupo de Verificação e Controle de Atividades – GVCA – que entendeu ser necessária a solução da vida escolar da aluna com a edição de um Parecer deste Colegiado e com posterior retorno dos autos àquele órgão para as providências que se fizerem necessárias

2 .APRECIAÇÃO

A matrícula de crianças na 1ª série do ensino fundamental aos 7 anos incompletos não está em desacordo com o disposto na LDB e nas normas emanadas por este Colegiado, precipuamente as constantes na Indicação CEE 09/97, que, ao estabelecer que “a matrícula no início do ensino fundamental estará aberta às crianças que completem 7 anos até o último dia do ano respectivo”, especifica também que “nas escolas oficiais terão direito assegurado à matrícula as que tenham completado sete anos até a data de início do ano letivo”, sendo que “ restando vagas, a escola ou a rede de ensino decidirá quanto à idade limite”. 

O atendimento da demanda na rede estadual de ensino, no ano de 1997, foi disciplinado pela Resolução SE 169/96, a qual exigia que, para matrícula na 1ª série do ensino fundamental, a criança tivesse sete anos completos ou a completar até 28 de fevereiro do ano em curso e possibilitava que “excepcionalmente, onde houvesse disponibilidade de vagas, poderiam ser aceitas matrículas de crianças que viessem a completar sete anos até 30/6/97.

No caso em tela,  a matrícula só ocorreu porque a Certidão de Nascimento foi adulterada de forma que atendesse a exigência da Secretaria Estadual de Educação quanto à idade mínima para ingresso no ensino fundamental. Descoberto o ilícito, configurou-se a irregularidade na vida escolar e, conseqüentemente, a necessidade de saná-la para validar os atos escolares praticados pela aluna.

A análise da situação, assim como as decisões dela decorrentes, pode embasar-se  na Indicação CEE 02/95, que dispõe sobre regularização de vida escolar e convalidação de estudos, entendendo-se, assim, que a irregularidade constatada foi motivada por fatores extrínsecos ao ato escolar e não pode comprometer os estudos desenvolvidos, visto que  o processo de escolarização, conforme indicam os documentos constantes no expediente,  transcorreu de forma regular e com desempenho satisfatório da aluna nas duas primeiras séries do ensino fundamental. 

À vista do exposto e considerando-se que a vida escolar da criança não pode ser prejudicada pelo ilícito cometido pelos seus pais, devem ser convalidados os estudos realizados pela aluna na 1ª e na 2ª séries do ensino fundamental cursadas em 1997 e 1998, respectivamente.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, convalidam-se, em caráter excepcional, os estudos realizados pela aluna Sally Cristine do Nascimento, na 1ª e 2ª séries do ensino fundamental, na EE “Benedito Vieria da Mota”, Diretoria de Ensino de Itaquaquecetuba, nos anos de 1997 e 1998, respectivamente.

São Paulo, 30 de junho de 1999

a) Cons. Hubert Alquéres

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Marta Wolak Grosbaum, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 30 de junho de 1999.

a) Cons. Francisco José Carbonari

                                                          Presidente da CEF
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